Comarca da Capital - 8ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Claudio Augusto Annuza Ferreira
Processo nº 0299965-08.2013.8.19.0001
CARLOS ANTONIO PÓVOA RODRIGUES, DIEGO DE SANT'ANNA VALLE, FERNANDO DE MORAES FONTENELLE, RICARDO DE OLIVEIRA VALLE e RICARDO NEME CAVALCANTI promovem ação judicial em face de ESTADO DO RIO DE JANEIRO e de SUPERINTENDÊNCIA DE DESPORTOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - SUDERJ. Afirmam que são titulares do direito de uso de cadeiras perpétuas no Estádio Mario Filho - Maracanã, fato reconhecido pela administração do Estádio, conforme documentos que apontam. Afirmam que, durante a Copa das Confederações 2013, os réus reconheceram o direito de uso aos titulares de cadeiras perpétuas, ao editar o Decreto 44.236/2013. Afirmam que, para os fins de assistir aos jogos da Copa do Mundo 2014, vêm exigir suas prerrogativas contratuais, pois os réus teriam plenas condições de cumprir os compromissos assumidos com a FIFA sem prejudicar-lhes os direitos constituídos há décadas, bastando que adquirissem ingressos junto àquela entidade e os repassassem aos autores, mesmo que em outros locais diversos daqueles em que se situavam tais cadeiras, retiradas durante a obra de reforma do Maracanã. No entanto, caso não seja possível a presença nos eventos esportivos, a questão deverá ser resolvida em perdas e danos. Assim, vêm requerer: (i) antecipação de tutela para obrigar os réus a adquirirem ingressos junto à FIFA, para qualquer assento do Estádio e em quantidade equivalente às suas cadeiras, e ao depois entregar-lhes os mesmos ingressos; (ii) em ordem sucessiva, que os réus efetivem reserva de ingressos na pré-venda a patrocinadores do evento, para imediata aquisição pelos autores; (iii) em ordem sucessiva, seja garantida alguma forma de acesso aos autores quanto aos mesmos ingressos da Copa do Mundo. Pugnam por imposição de astreintes. (iv) no mérito, pedem a confirmação da antecipação de tutela ou, em sendo inviabilizada a presença no estádio, ou sendo esta em local de categoria inferior ao seu direito, seja fixada a indenização correspondente, a título de perdas e danos, a apurar em liquidação de sentença. Antecipação de tutela concedida às fls. 66/69, sendo objeto de agravo de instrumento noticiado às fls. 72/91, ao qual foi concedido efeito suspensivo segundo fls. 93/94. Contestação conjunta às fls. 104/120, com documentos de fls. 121/267. Afirma que os mesmos autores ajuizaram ações por ocasião da Copa das Confederações 2013, havendo litispendência e ofensa ao juiz natural. Afirmam ilegitimidade passiva, pois não têm qualquer ingerência nos ingressos dos jogos, esta uma incumbência da FIFA, sendo fato notório que a própria FIFA fará sorteios, sendo impossível atender a todos os interessados. Refutam a condição de ´parceiros´ da entidade, para os fins alegados e pretendidos na demanda - obtenção de ingressos. No mérito, defendem a legalidade da conduta, sustentando que a tanto a legislação federal, quanto a estadual preveem que o Estádio do Maracanã, em caráter excepcional e temporário, ficará sob gestão da FIFA na ocasião de realização da Copa do Mundo. Refutam ato ilícito conducente a indenização de qualquer ordem. Lembram que a Presidência do TJRJ vem suspendendo as decisões antecipatórias envolvendo ações dessa natureza, ante o compromisso internacional assumido pelo Brasil e entes federativos, quanto à gestão dos estádios-sede, pela FIFA, nos eventos esportivos Copa das Confederações e Copa do Mundo. Pugnam pela improcedência. Veio aos autos a notícia (fls. 269/293) de que a Exma. Sra. Desembargadora Presidente deste Egrégio Tribunal de Justiça deferiu a extensão dos efeitos da contracautela na Suspensão de Execução nº 0024401-10.2013.8.19.0000, suspendendo a eficácia da antecipação de tutela neste processo. Intimados em provas (fl. 295), os autores (fls. 296/298 com docs. de fls. 299/329) e os réus (fl. 330/331) se manifestaram, anunciando a edição do Decreto n. 44.746/2014, estipulante de indenização, aos titulares de cadeiras perpétuas, correspondente ao preço dos ingressos dos jogos da Copa do Mundo 2014 que ocorrerão no Estádio do Maracanã. Manifestação do MP às fls. 332/333, pela não-intervenção no feito. É O RELATÓRIO. DECIDO. O feito comporta julgamento antecipado, na forma do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil, por não ser necessária a produção de outras provas. Rejeito as preliminares, eis que não há litispendência provada nos autos e a legitimação ativa se analisa sob a teoria da asserção. Se os réus têm ou não obrigações derivadas dos fatos narrados, isto se resolve no mérito, com acolhimento ou rejeição dos pedidos. No mérito, os autores são titulares do direito de uso de duas cadeiras ´cativas´ ou ´perpétuas´ no Estádio do Maracanã, fato não negado em defesa, pretendendo a proteção do seu direito ao uso das tais cadeiras nos eventos esportivos previstos para a cidade do Rio de Janeiro, seja por meio de garantia de acesso ao Estádio, seja por indenização correspondente. No que concerne ao acesso direto ao Estádio do Maracanã, por meio de entrega de ingressos, não há viabilidade desse tipo de obrigação, eis que a organização da Copa do Mundo é atribuição exclusiva da FIFA, é esta entidade quem administra com exclusividade a venda e entrega dos ingressos dos jogos desse evento e os autores não comprovam qualquer disponibilização de ´cotas´ de ingressos aos réus. Ademais, a antecipação de tutela deferida neste feito está com seus efeitos suspensos pela Presidência do Poder Judiciário Estadual, conforme fls. 269/293, sendo os fundamentos legais e circunstanciais utilizados por Sua Excelência no mesmo sentido do entendimento deste juízo. Com efeito, os acordos internacionais levados a efeito entre o Estado brasileiro (nas três esferas de governo) e a FIFA, para a realização do Mundial 2014, foram internalizados por legislação federal e local, sendo o afastamento temporário do direito de uso dos autores uma situação transitória prevista naqueles acordos e indispensável à preservação do acontecimento do próprio evento, a ser composta por outros meios possíveis, mormente por meio de composição monetária equivalente a esse impedimento. Justamente daí a edição (superveniente à propositura da ação) do Decreto n. 44.746 publicado em 24.04.2014, prevendo a forma de indenização desses detentores de ´cadeiras perpétuas´ ou ´cadeiras cativas´ no Estádio Mario Filho - o nosso popular Maracanã, por impossibilidade de obtenção de ingressos pelos réus: DECRETO Nº 44.746 DE 16 DE ABRIL DE 2014 ESTABELECE O VALOR DAS INDENIZAÇÕES QUE SERÃO PAGAS AOS TITULARES O DIREITO DE USO DAS CHAMADAS CADEIRAS CATIVAS NO ESTÁDIO JORNALISTA MÁRIO FILHO (MARACANÃ) EM RAZÃO DAS RESTRIÇÕES LEGAIS PREVISTAS NA LEI FEDERAL DE Nº 12.663/12 E NAS LEIS ESTADUAIS DE Nº 5.051/2007 E DE Nº 6.363/2012. O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, CONSIDERANDO: - os compromissos internacionais contratualmente assumidos pelo Estado do Rio de Janeiro, pela União Federal, pelo Município do Rio de Janeiro e pelos demais Estados e Municípios da Federação envolvidos na realização da Copa das Confederações de 2013, na Copa do Mundo de 2014 e nas Olimpíadas de 2016; - dentre esses, o compromisso de entrega dos estádios onde deverão ser realizadas as competições de tais eventos esportivos aos respectivos Órgãos e Comitês Organizadores; - em especial a obrigação de entregar o Estádio Jornalista Mário Filho - Maracanã - para a realização da Copa do Mundo FIFA 2014, iniciada no próximo mês de junho vindouro, inteiramente livre e desembaraçado à entidade organizadora (FIFA); - ainda, e particularmente, as restrições legais contidas nos artigos 13, 27, 28 e 54 da Lei Federal de nº 12.663/2012, bem como no artigo 1º da Lei Estadual de nº 5.051/2007 e no artigo 3º da Lei Estadual 6.363/2012; e - por fim, a necessidade de estabelecer critério de indenização aos titulares do direito de uso das chamadas Cadeiras Cativas existentes no Maracanã em razão de impossibilidade de exercício do seu direito durante a realização da Copa do Mundo da FIFA 2014. DECRETA: Art. 1º - Aos titulares do direito de uso das assim chamadas ´Cadeiras Cativas´, localizadas no Estádio Jornalista Mário Filho - Maracanã, devidamente credenciados perante a Superintendência de Desportos do Estado do Rio de Janeiro - SUDERJ/RJ, será pago, a título de indenização pela impossibilidade do exercício do seu direito de uso durante a Copa do Mundo da FIFA de 2014, à vista e em espécie, o valor correspondente aos ingressos necessários à entrada nos jogos de tal evento esportivo, para acomodação em lugares compatíveis com aqueles nos quais serão localizadas as cadeiras dos respectivos titulares. Art. 2º - Tendo em vista os valores informados pelo Comitê Organizador da Copa do Mundo da FIFA Brasil 2014, ficam estabelecidos os seguintes valores, a serem pagos ao titular do direito de uso aludido no artigo primeiro deste Decreto: I - para os Jogos Fase de Grupos (Nºs 2 a 48), que serão realizados nos dias: 14/06/2014 (J/N.11), 18/06/2014 (J/N.19), 22/06/2014 (J/N.31) e 25/06/2014 (J/N42), no Estádio do Maracanã, o preço correspondente ao ingresso de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais); II - para o Jogo Oitavas de Final (Nºs 49 a 56), que se realizará no dia 28/06/2014 (J/N.50), no Estádio do Maracanã, o preço correspondente ao ingresso de R$ 440,00 (quatrocentos e quarenta reais); III - para o Jogo quartas de final (Nºs 57 a 60), que se realizará no dia 04/07/2014 (J/N.58), no Estádio do Maracanã, o preço correspondente ao ingresso de R$ 660,00 (seiscentos e sessenta reais); IV - para o Jogo Final (nº 64), que se realizará no dia 13/07/2014 (J/N.64), no Estádio do Maracanã, o preço correspondente ao ingresso de R$ 1.980,00 (hum mil novecentos e oitenta reais). Art. 3º - Os titulares do direito de uso das chamadas ´Cadeiras Cativas´ do Maracanã deverão comparecer à sede da SUDERJ munidos dos documentos comprobatórios da existência de seu direito e de identificação pessoal, com a finalidade de receber os valores referidos nos artigos anteriores. Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Rio de Janeiro, 16 de abril de 2014 Assim, no concerne ao pedido alternativo de composição pela impossibilidade de acesso direto ao Estádio, tenho-o por atendido ante a edição do Decreto Estadual n. 44.746 de 16.04.2014, no qual os detentores de direito de uso lograram obter do Governo Estadual, em momento prévio aos jogos, o valor somatório correspondente aos preços dos ingressos dos jogos previstos para a Copa do Mundo 2014, no Maracanã. Com relação aos danos morais sustentados no item 40 da inicial, resta claro que o impedimento de exercício do direito de uso das cadeiras perpétuas é fato circunstancial e temporário, decorrente de diplomas legislativos válidos que buscam cumprir compromissos internacionais assumidos pelo Estado Brasileiro perante a FIFA, organizadora dos eventos, como dito acima. Ora, atos que decorrem de cumprimento de leis não podem conduzir à responsabilidade civil, porque este seria um paradoxo lógico. Logo, não cabe falar em danos morais diante da legislação posta, a qual põe em relevo o interesse público perante o interesse privado. Ante o exposto: 1) JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO concernente ao fornecimento de ingressos para os jogos, revogando-se a antecipação de tutela, nos termos da fundamentação supra; 2) JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido alternativo de indenização por perdas e danos, adotando como parâmetro de perda de ordem material os valores equivalentes aos ingressos para os jogos da Copa do Mundo 2014 que serão realizados no Estádio Mário Filho - Maracanã, conforme o número de cadeiras de cada autor, valores estes devidamente apontados no Decreto Estadual n. 44.746 de 16.04.2014. Sobre tais valores estipulados no Decreto incidirão correção monetária, desde as datas dos respectivos jogos, e juros de mora contados da citação, na forma do artigo 1°-F da Lei 9494/97. Fica afastada a compensação de danos morais, na forma da fundamentação supra. 3) Artigo 21, caput, do CPC. Os réus ressarcirão metade das despesas processuais antecipadas pelos autores, na forma do artigo 17 §1° da Lei 3350/99. Honorários compensados. Intimem-se. Sem remessa necessária, pois valores inferiores ao limite legal - art. 475 § 2° do CPC. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e remetam-se os autos ao arquivo.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 03.06.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
